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Ainda a respeito da Lei nº. 
1.745, de 19 de agosto de 1959, 
sancionada pelo governador Moura 
Carvalho dispondo sobre procedi-
mentos para o plano loteamento 
de terras do patrimônio do Estado 
localizadas às proximidades dos 
centros urbanos para formação de 
granjas destinadas a produção de 
alimentos.

A lei também criava o “Fundo 
de Expansão Agro-Pecuária” para 
financiar as atividades agro-pecu-
árias de pequenas granjas, nas 
proximidades dos centros urbanos 
que se instalassem em áreas de 
até 15 hectares.

O Fundo seria administrado 
por um Conselho Econômico cons-
tituído pelos secretários de Estado 
de Produção e de Finanças, e pe-
los chefes de Divisão do Fomento 
Vegetal e Animal, do Departamento 
de Fomento da Secretaria de Esta-
do de Produção, sob a presidência 
do secretário.

O Fundo de Expansão seria 
provido por uma dotação específica 
anual de quantia nunca inferior a 
Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
cruzeiros), no orçamento do Esta-
do, durante 10 anos consecutivos, 
a partir do vindouro exercício de 
1960.

O Estado do Pará, por inter-
médio da Secretaria de Estado 
de Desenvolvimento, Ciência 
e Tecnologia (SEDECT), a 
PRODEPA como interveniente, 
assina acordo de cooperação 
técnica e financeira com diversas 
associações. O objetivo do acor-
do é a implantação de um centro 
público de acesso à informática, 
visando promover a capacitação 
da comunidade não incluída no 
uso da tecnologia de informação.
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ITERPA cria Territórios Estaduais
Quilombolas em 11 municípios

Acesso à informática

Pavimentação de ruas do PAP

A Secretaria de Estado de 
Meio Ambiente (SEMA) comu-
nica aos órgãos, instituições 
governamentais e não governa-
mentais e a população em  geral 
que, em 02/12/2010 foi protoco-
lado para análise nesta Secre-
traria, objetivando a concessão 
de Licença Prévia, o Estudo de 
Impacto Ambiental (EIA) e o 
respectivo relatório, referentes 

Votorantim solicita licença prévia
para execução do Projeto Primavera 

à viabilidade sócio ambiental do 
Projeto Primavera/PA - Votoran-
tim, no município de Primavera, 
de responsabilidade da Votoran-
tim Cimentos N/NE S/A. A SEMA, 
de acordo com a Lei 5.887, de 
09 de maio de 1995, também 
determina o prazo de 45 dias 
para solicitação de Audiência Pú-
blica, a contar desta publicação.
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O Tribunal de Justiça do Es-
tado, a Prefeitura Municipal de 
Santarém, Universidade Federal 
do Oeste do Pará, Faculdades 
Integradas do Tapajós, Universi-
dade Luterana do Brasil, Câmara  
Municipal de Santarém, Câmara 
de Dirigentes Lojistas de San-
tarém, Centro de Recuperação 
Agrícola Silvio Hall de Moura e 
Conselho da Comunidade do 

Cooperação técnica viabiliza
reinserção social de presosA Secretaria de Transportes 

homologa os processos licitató-
rios para execução dos serviços 
de pavimentação de ruas do 
Programa Asfalto Participativo 
(PAP) no município de Eldorado 
dos Carajás, numa extensão total 
de 5.000,00 mts, sob jurisdição 
do 5º Núcleo Regional. E no 
município de Belterra, em uma 
extensão de 6.700,00 metros, 
sob jurisdição do 3º Núcleo 
Regional. A SETRAN também 
divulga as empresas vencedoras.
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  O Instituto de Terras do 
Pará (ITERPA) cria Territórios 
Estaduais Quilombolas locali-
zados nos municípios de Aba-
etetuba, Cametá, Baião, Acará, 
Mojú, Gurupá, São Miguel do 
Guamá, Santa Luzia do Pará, 

Santa Izabel do Pará, Ananin-
deua e Mocajuba. O ITERPA, 
por meio da Instrução Normati-
va 06/2010, também fixa o pro-
cedimento legal para permuta 
de áreas. A norma estabelece 
a relação de documentos que 

o interessado deverá apresen-
tar para realização de permuta. 
Além dos documentos listados 
na Instrução, o interessado de-
verá apresentar o georreferen-
ciamento do imóvel a permutar.
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Sistema Penitenciário e Pastoral 
celebram termo de cooperação 
técnica. O objetivo do termo é a 
implantação de programa de rein-
serção social de presos, egressos, 
cumpridores de penas e medidas 
alternativas com incentivo ao tra-
balho e à profissionalização. O 
prazo de vigência do convênio se 
estende até dezembro de 2015.  
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